
DEVERES DISCIPLINARES 

 

• Guardar sigilo sobre assunto da repartição; 
 
Lei 8.112/1990.  
Art. 116.  São deveres do servidor:  

  

 
  

A norma prevê o dever do servidor de não revelar a terceiros todo e qualquer assunto que 

diga respeito às atividades internas da repartição em que exerce sua função.   

  

Na lição de Léo da Silva Alves: Guardar sigilo, como está nos estatutos, tem o sentido de 

evitar que os servidores espalhem informações em prejuízo à segurança e à regularidade 

dos serviços. Aqui, o agente não está atendendo ao interesse objetivo de um cidadão, mas 

levando gratuitamente informações a terceiros, muitas vezes comprometendo a eficácia 

de ações públicas.206   

 

Esta norma visa preservar os assuntos internos à repartição (afetos exclusivamente à 

repartição), que não podem ser divulgados para o público em geral.  

  

Considerando a normatização mais gravosa trazida pelo art. 132, IX (conduta de revelar 

segredo do qual se apropriou em razão do cargo), é oportuno que a comissão avalie o 

elemento subjetivo da conduta.   

  

Nas específicas hipóteses de quebra do sigilo dos documentos protegidos pelo regime de 

sigilo nos termos da Lei nº 12.527/11, bem como dos dados protegidos por sigilo 

bancário, fiscal e telefônico, a eventual violação ao dever poderá configurar o crime 

contra a Administração Pública, previsto no art. 325 do Código Penal (Violação de sigilo 

funcional). Nessa esteira, o servidor incorrerá nas condutas previstas no art. 132, I, da Lei 

nº 8.112/90 (crime contra a Administração Pública) ou no art. 132, IX, do mesmo 

diploma, quando implicar em revelação de segredo de que se tenha apropriado em razão 

do cargo.   

  

A conduta em questão somente será configurada na modalidade culposa, quando por ato 

negligente ou imperito, o servidor venha a revelar segredo da repartição de que tenha 

conhecimento. Caso seja constatado o dolo do agente, má-fé na revelação ou divulgação 

do segredo de que devia guardar sigilo, o enquadramento legal passará a ser o previsto no 



citado art. 132, IX, da Lei nº 8.112/90 (conduta de revelar segredo do qual se apropriou 

em razão do cargo).   

  

Ao passo que a conduta prevista no art. 116, VIII, do Estatuto refere-se ao dever de sigilo 

quanto a fatos que digam respeito ao ambiente da repartição, envolvendo assuntos formais 

ou mesmo informais do órgão, o tipo disciplinar insculpido no art. 132, IX, da Lei nº 

8.112/90 é bastante específico, alcançando apenas a quebra de segredo de que se tenha 

apropriado em razão do cargo, como, por exemplo, a revelação indevida de dados 

protegidos por sigilo fiscal, bancário ou telefônico.   

  

Ultrapassado o critério subjetivo, vale destacar a edição da Lei nº 12.527/11 (lei de Acesso 

à Informação), que regulamenta o tratamento a ser dado ao direito de petição 

constitucionalmente protegido diante das informações qualificadas como públicas.   

  

Ao estabelecer as específicas hipóteses autorizadoras de quebra de sigilo documental, na 

mesma linha, a Lei nº 12.527/11 prevê a configuração de conduta ilícita e consequente 

responsabilização do agente público que incorrer nos casos previstos em seu art. 32, sendo 

a ele aplicável, no mínimo, a penalidade de suspensão. Senão vejamos:  

  

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou 

militar:   

(...) II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar 

ou ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que 

tenha acesso ou conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego 

ou função pública;   

(...) IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à 

informação sigilosa ou informação pessoal;   

§ 1º. Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, 

as condutas descritas no caput serão consideradas:   

(...) II - para fins do disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas 

alterações, infrações administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com 

suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos.   

§ 2º. Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, 

também, por improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis nº 1.079, de 10 

de abril de 1950, e nº 8.429, de 2 de junho de 1992.   

  

À luz do normativo em destaque, que trata especificamente de condutas ilícitas e as 

equipara às infrações administrativas encartadas na Lei nº 8.112/90, pode-se inferir, por 

meio de uma interpretação teleológica, que o legislador não teve a intenção de alterar o 

conteúdo do Estatuto dos Servidores Públicos, mas tão-somente “qualificar” atos 

infracionais relacionados à informação pública.   

  

Ora, a Lei nº 12.527/11 dispõe sobre o tratamento a ser dispensado às informações 

qualificadas como públicas pela autoridade competente. Ainda, define o modo por meio 

do qual o cidadão poderá exercer seu direito de petição e, por fim, obter acesso à 

informação de seu interesse.   

  

Logo, para a caracterização das infrações capituladas na legislação em apreço, é 

pressuposto formal que tenha sido realizado pedido formal de acesso à informação por 

cidadão, recaindo o dever de proteção da informação tida como restrita em todos os níveis 



de apreciação da petição. Portanto, ao fazer referência às infrações descritas na Lei nº 

8.112/90, entende-se que a comissão deverá, nos casos em que houve revelação de 

informação indevidamente, apreciar se esta ocorreu em decorrência de um pedido de 

acesso à informação.   

  

Nessa esteira, havendo a revelação imprópria de informação no curso da análise do pedido 

de acesso, a comissão deverá aplicar, no mínimo, a penalidade de suspensão – mesmo 

que se enquadre no art. 116, VIII, da Lei nº 8.112/90. 


